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MEDIDAS TUTELARES EDUCATIVAS 
 
 

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 
 

Acórdão de 17 de Abril de 2008 (Processo nº 07P2030) 
Recurso para fixação de Jurisprudência – Admissibilidade de Recurso – Medidas Tutelares – 
Legitimidade 
 
Tem legitimidade para interpor recurso extraordinário para fixação de jurisprudência o menor com 13 
anos, representado pelo seu defensor, condenado à medida de internamento em regime semiaberto, 
pela prática de facto qualificado pela lei penal como crime (art. 437.º, n.ºs 1 e 2, do CPP). 
A decisão recorrida não admite recurso ordinário (art. 121.º, n.º 2, da LTE) e o recurso extraordinário 
para fixação de jurisprudência está expressamente previsto (art. 127.º, al. a), da LTE). 
Tem havido divergências na interpretação do que seja o terceiro dia útil para efeitos processuais penais, 
dizendo o art. 113.º, n.º 2, do CPP: «Quando efectuadas por via postal registada, as notificações 
presumem-se feitas no 3.º dia útil posterior ao do envio (…)» – redacção algo diferente da fixada no art. 
254.º do CPC: «A notificação presume-se feita no terceiro dia posterior ao do registo, ou no primeiro dia 
útil seguinte a esse, quando o não seja». 
Segundo uma corrente (talvez maioritária), todos os dias terão que ser úteis; segundo outra, o chamado 
terceiro dia útil quer significar o dia útil imediato posterior ao terceiro dia do registo, quando este não 
seja útil. Ou seja, uma interpretação mais próxima da redacção da norma do CPC. 
Perante estas duas posições, por qual optar? Mesmo a entender-se que todos os dias de contagem 
devem ser úteis, o certo é que essa interpretação mais alargada obedece a um princípio de 
favorecimento dos sujeitos processuais em processo penal. Ora, se o sujeito processual interessado (no 
caso, o menor), a quem o prazo estabelecido por lei aproveita, alega que foi notificado no dia útil 
seguinte ao fim de semana (primeiro dia útil a seguir ao terceiro – não útil – posterior ao registo), não se 
vê como tal facto não deva relevar para efeitos de contagem do prazo para se considerar transitada em 
julgado a decisão. Aliás, a presunção pode ser elidida por prova em contrário. 
Por outro lado, havendo a referida divergência de interpretações, deve aqui ser adoptado o critério mais 
favorável ao recorrente, ao menos em nome do princípio da favorabilia amplianda. 
 

 
Acórdão de 2 de Março de 2011 (Processo nº 25/11.0YFLSB.S1) 
Habeas Corpus – Menor – Medidas Tutelares – Internamento  
 
A medida tutelar de internamento em Centro Educativo, a única institucionalizada, é a mais gravosa das 
previstas no elenco do art. 4.º da Lei 166/99, de 14-09, que aprovou a Lei Tutelar Educativa, visando 
proporcionar ao menor de 16 anos, por via do afastamento temporário do seu meio habitual e da 
utilização de programas e métodos pedagógicos, a integração de valores conformes ao direito e a 
aquisição de recursos que lhe permitam, no futuro, conduzir a sua vida de social e juridicamente 
responsável. 
A liberdade individual e a autodeterminação pessoal do jovem institucionalizado e o direito dos seus 
progenitores à sua educação e manutenção, mostra-se assim, fortemente limitada, alvo de forte 
constrição, restrições essas orientadas, não com um propósito de punição, mas de o conformar ao 
interesse público de respeito por regras básicas e inabdicáveis de convivência comunitária em harmonia 
e segurança, sempre que deu mostras de delas se desviar. Essa intervenção rege-se por compreensíveis 
princípios, atendendo a que se está em presença de personalidades em formação, cujo 
desenvolvimento integral postula como regra um desenvolvimento em liberdade, dentre aqueles se 
citando os da tipicidade, necessidade, adequação, proporcionalidade, subsidiariedade e precariedade. 
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Essa intervenção para correcção representa uma privação de liberdade, com tutela constitucional - art. 
27.º, n.º 3, al. d), da CRP, que exceptua o direito à liberdade, exactamente a sua privação nos casos de 
sujeição de menor a medidas de protecção, assistência ou educação em estabelecimento adequado, 
ordenadas por tribunal judicial competente sujeitas a reserva judicial. 
O instituto do habeas corpus previsto no art. 31.º n.º 1, da CRP, é uma providência contra a prisão ou 
detenção ilegal, sendo por isso uma garantia privilegiada do direito à liberdade, que se desenrola na 
observância de um ritualismo extremamente simples, a decidir em curto prazo, apresentando-se como 
um meio expedito de reacção contra os casos pressupostos da sua concessão, enunciados no art. 222.º, 
n.º 2, als. a), b), e c), do CPP. 
O menor em cumprimento de medida de internamento está privado da sua liberdade. 

 
 
Acórdão de 27 de Outubro de 2015 (Processo n.º 1549/10.2TBFLG.P1.S1) 
Caso Julgado Penal- Condenação- Oponibilidade a Terceiros – Lei Tutelar Educativa – Medidas 
Tutelares- (…) 
 
O art. 623.º do NCPC, referindo-se à condenação definitiva proferida no processo penal, somente em 
relação a esta estabelece a presunção, que se impõe ao juiz cível, e que é ilidível, no que se refere à 
existência dos factos que integram os pressupostos da punição e os elementos do tipo legal, bem como 
dos que respeitam às formas do crime. A decisão judicial homologatória de medida tutelar educativa 
proferida no âmbito do art. 104.º, n.º 4, da LTE, aprovada pela Lei n.º 166/99, de 14-09, não se equipara 
a sentença penal a que possa aplicar-se o disposto no art. 623.º do NCPC. 
Limitando-se o efeito do caso julgado da decisão homologatória à concordância dada por todos os 
intervenientes relativamente à medida tutelar educativa proposta pelo MP, não podem nele incluir-se 
os factos qualificados na lei como crime e imputados ao menor como justificativos da sua aplicação. 
Se tais factos – constitutivos do direito à indemnização civil peticionada pelos autores –, foram alegados 
na petição inicial, porém, não levados à base instrutória, mantendo-se controvertidos e pertinentes, 
impõe-se ordenar a ampliação da base instrutória, em ordem a constituir base suficiente para a decisão 
de direito, nos termos do art. 682.º, n.º 3, do NCPC, facultando-se aos autores a oportunidade de os 
provarem, de harmonia com as regras gerais do ónus da prova, que constam dos arts. 341.º e 342.º do 
CC. 
 

 

JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE LISBOA 
 
 

Acórdão de 25 de Janeiro de 2011 (Processo n.º 2581/09.4TQLSB.L1-5) 
Medidas Tutelares Educativas – Internamento - Acompanhamento Educativo - Menor 
 
Tal como das penas se exclui qualquer finalidade retributiva (cfr. art.º 40.º, n.º 1, do Cód. Penal), 
também as medidas tutelares não são um castigo, uma expiação ou compensação do mal do crime 
(punitur quia peccatum est), visam, sim, garantir que o desenvolvimento do menor ocorra de forma 
harmoniosa e socialmente integrada e responsável. 
Ainda à semelhança da lei penal (art.º 70.º do Cód. Penal) que manda dar preferência às penas não 
privativas da liberdade, no direito tutelar de menores, o legislador definiu como directriz a prevalência 
das medidas não institucionais, isto é, todas as que não sejam de internamento em centro educativo, 
pois o que se pretende é corrigir os seus desvios comportamentais e fomentar o sentido de 
responsabilização, visando o seu desenvolvimento harmonioso, e não moldar o seu carácter ou impor-
lhe um estilo de vida. 
Concluindo-se que, face às profundas e notórias carências educativas a todos os níveis reveladas pelo 
menor que praticou factos qualificados como crime de roubo, que vem revelando tendência para 
práticas delitivas e a quem, já anteriormente, lhe fora aplicada medida tutelar de acompanhamento 
educativo que ele desprezou e não cumpriu, o internamento em centro educativo é a medida mais 
adequada e eficaz, esta não deve ser de curta duração: para que se reúnam as condições indispensáveis 
ao sucesso, mínimo que seja, da medida, esta não poderá ter uma duração inferior a dois anos. 
Sendo dever do Estado proteger a infância e a juventude, nomeadamente, na formação da sua 
capacidade de autodeterminação, incumbe-lhe, também, o dever de assegurar a paz social e os bens 
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jurídicos essenciais da comunidade e, para tanto, há que atacar precocemente o desenvolvimento de 
carreiras criminosas. 
Um menor que tem agora 16 anos de idade, está desocupado, passa os dias no bairro (problemático e 
conotado com práticas criminosas) onde reside, é permeável a influências do seu grupo de pares, é 
praticamente analfabeto, apesar de ter concluído a 3.ª classe, e revela carências educativas básicas, não 
está preparado para viver em sociedade (como cidadão livre, responsável, socialmente inserido e 
adaptado) e por isso será facilmente levado a adoptar comportamentos delinquentes. 
Nesse quadro, a medida de acompanhamento educativo – com metas e objectivos bem definidos e 
regras para cumprir – é a que se apresenta mais adequada e eficaz, pois permitirá incutir no menor o 
respeito pelos valores ético-jurídicos fundamentais da comunidade (que se sobreponham àqueles que 
no bairro pelos seus pares lhe são veiculadas e a que já aderiu) e adquirir (alguns) recursos que lhe 
permitam, no futuro, conduzir a sua vida de modo socialmente responsável. 
Em face do exposto, decide o Tribunal da Relação de Lisboa pelo provimento do recurso aplicando 
medida tutelar educativa de internamento e medida tutelar de acompanhamento educativo. 

 
 
Acórdão de 27 de Fevereiro de 2013 (Processo n.º 219/09.9T2AMD-B.L1-3) 
Audição Prévia do Menor – Menores – Medida Tutelar de Acompanhamento Educativo 
 
A audição prévia do menor para a aplicação de uma medida tutelar constitui a regra, como decorre dos 
arts. 77º a 110º da LTE, visto estar em causa a ponderação da aplicação ex novo de uma medida tutelar. 
Já porém no caso de revisão oficiosa da medida tutelar aplicada ao menor, fica ao prudente critério do 
juiz a audição do menor, do MºPº e da entidade encarregada da execução da medida, ouvindo-os 
“sempre que necessário”, o que bem se compreende visto que neste caso trata-se apenas de verificar a 
(in) subsistência dos pressupostos que fundamentaram a aplicação da medida já efectuada. 
O não exercício de tal faculdade (de audição) não precisa de ser, nem fundamentado, nem 
expressamente mencionado. 
O Tribunal da Relação de Lisboa negou provimento ao recurso mantendo a decisão recorrida de 
aplicação da medida tutelar de acompanhamento educativo. 

 
 
Acórdão de 7 de Fevereiro de 2012 (Processo n.º 3610/10.4TAALM.L1-5) 
Produção antecipada de Prova – Princípio do Contraditório – Inadmissibilidade de Recurso – 
Nulidade da Decisão 
 
Em processo tutelar educativo, não é admissível recurso do despacho proferido no decurso da 
audiência, considerando nula a prova traduzida em declarações para memória futura de uma 
testemunha prestadas em processo-crime, junta em momento anterior. 
Em processo tutelar educativo, é de admitir a junção de certidão do auto de declarações de testemunha 
(menor vítima de crime contra a liberdade e auto-determinação sexual), prestadas para memória futura 
em processo-crime instaurado pelos mesmos factos, mesmo não tendo intervindo nesse processo o 
menor/arguido do processo tutelar, nem o seu defensor. 
Não estando a defesa do menor/arguido, impedida de indicar outra prova que contradite aquelas 
declarações, de confrontar o menor com as mesmas, ou de as discutir em contra-argumentação, com a 
sua produção em audiência não são afectadas as exigências de contraditório e de possibilidade de 
defesa; 
Não tendo sido admitida a produção daquela prova em julgamento, ocorreu uma omissão de diligência 
reputada essencial para a descoberta da verdade, ou seja, a nulidade relativa prevista na al.d) do nº2 do 
art.120, do Código de Processo Penal, aplicável por força do art.128, da LTE, que tem por consequência 
necessária a nulidade do próprio acórdão proferido, devendo ser reaberta a audiência de julgamento 
para que, na sua continuação, aquela prova possa ser produzida, discutida e valorada. 

 
 

JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL DA RELAÇÃO DO PORTO 
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Acórdão de 29 de Março de 2006 (Processo n.º 0612064) 
Medida Cautelar- Processo Tutelar 
 
A medida cautelar de internamento em regime fechado é adequada a defender os interesses do menor 
de 14 anos, a quem foi imputada a prática de factos susceptíveis de integrarem, objectivamente, a 
previsão dos artigos 131º e 132º, 1 e 2, b), c) e g) (homicídio qualificado) e 200º (omissão de auxílio) 
todos os C. Penal. 

 
 
Acórdão de 22 de Maio de 2013 (Processo n.º 2289/12.3TAVNG.P1) 
Lei Tutelar Educativa – Intervenção do Estado – Pressupostos – Finalidade das Medidas - 
Escolha da Medida 
 
A intervenção tutelar educativa do Estado relativamente aos jovens justifica-se quando “se tenha 
manifestado uma situação desviante que tome clara a ruptura com elementos nucleares da ordem 
jurídica”, legitimando-se o Estado para educar o jovem para o direito, mesmo contra a vontade de quem 
está investido das responsabilidades parentais. 
São pressupostos da intervenção tutelar educativa: a existência de uma ofensa a bens jurídicos 
fundamentais traduzido na prática de um facto considerado por lei como crime; a exigência ao jovem do 
dever de respeito pelas disposições jurídico- penais essenciais à normalidade da vida em comunidade, 
conformando a sua personalidade de forma socialmente responsável - necessidade de ser educado para 
o direito; a idade mínima de 12 anos, fazendo coincidir o início da puberdade com o limiar da 
maturidade requerida para a compreensão do sentido da intervenção tutelar educativa. 
E é ainda necessário que a necessidade de correcção subsista no momento da decisão. 
Tal como acontece com as penas, exclui-se qualquer finalidade retributiva: as medidas tutelares não são 
um castigo, uma expiação ou compensação do mal do crime (punitur quia peccatum est), mas visam 
garantir que o desenvolvimento do menor “ocorra de forma harmoniosa e socialmente integrada e 
responsável, tendo como referência o dever-ser jurídico consubstanciado nos valores juridicamente 
tutelados pela lei penal, enquanto valores mínimos e essenciais da convivência social”  
À semelhança do que sucede no processo penal, em que a tarefa primeira do juiz é a escolha da pena a 
aplicar, também no processo tutelar deve o julgador começar por ponderar e decidir qual a medida 
tutelar mais adequada, a que melhor serve o interesse do menor, dando-se preferência àquela que 
realize de forma adequada e suficiente a finalidade subjacente à sua aplicação, isto é, a socialização do 
menor. 
Na determinação da dosimetria concreta da medida a aplicar importa observar os critérios de 
proporcionalidade e necessidade de correcção da personalidade do menor manifestada na prática do 
facto e que subsista no momento da decisão. 
Na fixação da duração da medida concretamente aplicada, o tribunal deve ter em conta a gravidade do 
facto cometido, a necessidade de correcção da personalidade do menor, manifestada na prática do 
facto, e a actualidade dessa necessidade de correcção. 
 O Tribunal deve dar preferência, de entre as medidas que se mostrem adequadas e suficientes, à 
medida que represente menor intervenção na autonomia de decisão e de condução de vida do jovem e 
que seja susceptível de obter a sua maior adesão e a adesão dos pais, representante legal ou pessoa que 
tenha a sua guarda de facto. 
A escolha da medida tutelar aplicável é orientada pelo interesse do jovem (balizado pela protecção dos 
seus direitos fundamentais, assim se exigindo a observância no âmbito do processo tutelar educativo 
dos princípios da legalidade, tipicidade, oficialidade, obtenção da verdade material, contraditório, livre 
apreciação da prova e celeridade processual). 
A medida, sempre de duração determinada, deve ser proporcionada à gravidade do facto e à 
necessidade de educação do jovem para o direito, manifestada na prática do facto e subsistente no 
momento da decisão. 
Pelo exposto, o Tribunal da Relação do Porto nega provimento ao recurso interposto pelo menor B, 
mantendo a decisão recorrida que lhe aplicou a medida tutelar de realização de tarefas em benefício de 
instituição ou entidade, pública ou privada. 

 
Acórdão de 17 de Janeiro de 2018 (Processo n.º 511/17.9Y6PRT.P1)Medida Tutelar Educativa- 
Princípio da Absorção – Medida de Internamento – Regime Fechado- Finalidade 
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Deve ser aplicada a medida tutelar mais gravosa, por aplicação do princípio da absorção, em face da 
hierarquia, da gravidade e dos regimes de execução das medidas em caso de simultaneidade de 
preenchimento dos pressupostos de mais do que uma medida tutelar educativa. 
 A medida de internamento em regime fechado não se reconduz a um afastamento do menor do seu 
meio natural de vida, mas o cerne dessa medida encontra-se na necessidade de proporcionar ao menor 
as condições educativas passiveis de o reconduzir a uma perspectiva de vida conforma às regras 
socialmente adequadas. 

 
 

JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE COIMBRA 
 
 
Acórdão de 3 de Fevereiro de 2010 (Processo n.º 200/07.2TATND-B.C1) 
Medida Tutelar Educativo – Trânsito em Julgado da Decisão 
 
Não tendo o despacho proferido pela Srª juiz sido objecto de recurso, podendo sê-lo, (artº 121º nº 1 b) 
da LTE), o mesmo, bem ou mal, transitou em julgado, e consequentemente resolveu definitivamente da 
questão em apreciação. De facto, transitado em julgado o despacho, esgotou-se o poder jurisdicional no 
que tange à apreciação daquela matéria, tornando-se definitivo (caso julgado formal) (artºs 663º nºs 1 e 
3 CPC ex vi artº 4º CPP). 
Tendo o menor dado entrada no Centro Educativo em 2 de Dezembro de 2008 - consequentemente só 
nesta data foi institucionalizado - logo só nessa data se iniciou a contagem da duração da medida 
cautelar aplicada e não em 21 de Novembro de 2008, data da prolação da decisão. 

 
 
Acórdão de 12 de Outubro de 2011 (Processo n.º 243/10.9T3ETR.C1) 
Lei Tutelar Educativa – Impugnação da decisão sobre matéria de facto – Depoimento indirecto 
 
No âmbito da Lei Tutelar Educativa, no que tange à impugnação da matéria dada como provada e em 
sede de recurso, aplicam-se as regras do CPP, por força do comando legal do artigo 128º da LTE. 
Nos termos da LTE, só podemos aplicar a um menor inimputável uma qualquer medida tutelar educativa 
desde que se tenha provado, fora de qualquer dúvida razoável, que ele participou no concreto facto 
qualificado pela lei como crime, mesmo que se saiba que estamos perante um jovem habitualmente 
avesso aos valores do nosso Estado de Direito, por força da investigação sócio-familiar levada a cabo. 
Sem factos provados não há hipótese de se accionar os meios ressocializadores e reeducadores ínsitos 
na LTE, sob pena de voltarmos ao formal e agarantístico processo tutelar da OTM e à zona negra e 
nebulosa, comprometida com um Modelo de Protecção, em que caminhava a Justiça das Crianças antes 
de 2001. 
Considerando que o depoimento indirecto é uma comunicação, com função informativa, de um facto de 
que o sujeito teve conhecimento por um terceiro, parece-nos razoavelmente claro que não constitui 
depoimento indirecto - portanto não enquadrável no art. 129.º do C.P.P. e, portanto, não constituindo 
prova proibida -, o depoimento de uma testemunha que relata o que ouviu o arguido dizer, isto mesmo 
que o arguido não preste declarações na audiência, no exercício do seu direito ao silêncio. 

 
 
Acórdão de 23 de Maio de 2012 (Processo n.º 28/11.5GAAGD.C1) 
Regime Penal Especial para Jovens 
 
Pese embora a ponderação da aplicação do regime penal especial para jovens menores de 21 anos seja 
obrigatória, já não o é a sua aplicação, sendo para esse efeito essencial a demonstração de que um 
regime de punição mais atenuado irá proporcionar ao jovem o afastamento do crime. 
O regime aí previsto só deve ser aplicado, quando o juiz “tiver sérias razões para crer que da atenuação 
resultam vantagens para a reinserção social do jovem condenado” e não houver prejuízo para a 
prevenção da criminalidade. 
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http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/f1cefe94a3a8949c80257933004cecbc?OpenDocument
https://tribunal-relacao.vlex.pt/vid/-424282862?_ga=2.93020125.1371403857.1522946189-1104368519.1522946189


 
 

  6 

 
Acórdão de 23 de Outubro de 2013 (Processo n.º 1233/11.0TAGRD-B.C1) 
Processo Tutelar- Medidas Cautelares - Revisão Oficiosa 
 
Quando a revisão da medida tutelar, é oficiosa fica ao critério do juiz a audição do MP, do menor e a da 
entidade encarregada da execução da medida para efeitos do reexame dos pressupostos da medida 
tutelar aplicada ouvindo-os “sempre que necessário”. 

 
 

JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE ÉVORA 
 
 
Acórdão de 20 de Março de 2012 (Processo n.º 315/11.2TAPTM.E1) 
Processo Tutelar Educativo – Aplicação subsidiária do Código de Processo Penal - Tentativa 
 
As normas do Código de Processo Penal apenas se aplicam na sede tutelar a título subsidiário (cfr. artº 
128º, nº 1 da LTE), ou seja, desde que inexista regulação específica da situação na própria LTE.         
Tal lacuna, como se infere da mera leitura da LTE, não ocorre no que respeita aos requisitos da decisão 
tutelar. 
Com efeito, existem normas específicas que regulam os requisitos específicos das decisões em matéria 
tutelar, bem como a cominação para a inobservância dos mesmos, maxime, a nulidade da decisão. 
A tentativa não é punível quando for manifesta a inaptidão do meio empregado ou a inexistência do 
objeto essencial à consumação do crime.       
O juízo para aferir do carácter ''manifesto'' da inexistência do objeto do crime há-de ser efetuado ex 
ante (relativamente à prática dos factos) e para o efeito reportar-se a um observador (ficcionado) 
colocado no momento da execução e sabedor de todas as circunstâncias conhecidas ou cognoscíveis do 
agente. 
A subjetividade da conduta, o dolo e a consciência da ilicitude ou ainda a intenção específica que lhe 
presidiu há-de revelar-se de modo indireto, pela análise da conduta material e concreta empreendida à 
luz das regras da experiência 

 
 
Acórdão de 18 de Junho de 2013 (Processo n.º 30/12.0TQFAR.E1) 
Medida Tutelar- Duração 
 
Só é legítima a aplicação de medida tutelar educativa desde que verificados, cumulativamente, os 
seguintes pressupostos: o menor cometa facto ilícito tipificado na lei penal como crime; necessidade de 
correção da sua personalidade no plano do dever-ser jurídico manifestada na prática do facto; que essa 
necessidade subsista no momento da decisão da aplicação da medida. 

 
 
Acórdão de 7 de Janeiro de 2014 (Processo n.º 14/13.0TQFAR-A.E1) 
Medida Tutelar - Medida de Coação – Impedimento 
 
Os princípios que informam a aplicação das medidas de coação em processo penal são substancialmente 
distintos daqueles que subjazem à aplicação das medidas cautelares em processo tutelar educativo. 
O juiz que aplicou ao menor medida cautelar de guarda em centro educativo na fase do inquérito não 
está impedido de intervir na fase jurisdicional do processo. No regime processual atinente ao 
julgamento em processo tutelar educativo, não estão previstas situações de impedimento. 

 
 

JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE GUIMARÃES 
 
Acórdão de 15 de Maio de 2006 (Processo n.º 719/05-1) 
Menores- Internamento- Lei Tutelar Educativa 

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/78f8cf252edfeca980257c0f00509497?OpenDocument&Highlight=0,lei,tutelar,educativa
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/-/0EACB1437CCE31D880257DE10056F7B5
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/522ee278c78e066580257de10056fc14?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/ce23ef98eba54aa480257de10056fd2e?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/890fe081cc240a758025722d004ba7c5?OpenDocument
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Conforme dispõe o artº 17 nº 1 da LTE, “ A medida de internamento visa proporcionar ao menor (,..) a 
interiorização de valores conformes ao direito e a aquisição de recursos que lhe permitam, no futuro, 
conduzir a sua vida de modo social e juridicamente responsável”. 
É pois do interesse do menor interiorizar que a sociedade não admite comportamentos do género e que 
reage privando da liberdade as pessoas que os têm, pelo que se o internamento limita a liberdade do 
menor, é também adequado a permitir-lhe perceber como é custosa esta consequência, sendo, por 
outro lado, uma aprendizagem dentro de condições bem mais humanas do que a prisão e feita num 
ambiente especialmente vocacionado para a ressocialização, tendo, além disso, no caso dos autos, sido 
decidido que o tal internamento seria em regime aberto que é a variante mais leve. 
Acresce que a lei Tutelar Educativa representa a ultrapassagem do chamado modelo de protecção, 
segundo o qual o menor em situação de desvio seria apenas uma pessoa carecida de proteção, 
legitimando-se a intervenção do Estado apenas para o educar ou reeducar. 
Na verdade, o legislador não optou pelo abaixamento do limite etário da responsabilidade, mas, com a 
lei atualmente em vigor, pretendeu afirmar que o menor de 16 anos já é capaz de «avaliar a ilicitude da 
sua conduta» e de se determinar de acordo com essa avaliação, não deixando de ter em consideração as 
exigências comunitárias de segurança e de paz social, de que o Estado não pode alhear-se só porque a 
ofensa provém de cidadão menor – Exposição de Motivos da proposta de 266/VII. 
Na conjugação de todos estes princípios não pode deixar de ser ponderada a gravidade objectiva do 
comportamento (cfr. art. 7, nº 1, da L TM), pelo que, reagir com uma simples admoestação, ou outra 
medida não institucional, aos factos praticados pelo recorrente, seria transmitir-lhe uma errada ideia de 
lassidão, que não o prepararia para a vida adulta, e poria gravemente em causa os objetivos de 
prevenção geral e especial também visados pela lei. 
Assim, tendo sido fixado em seis meses, numa moldura de três meses a dois anos, próximo do mínimo, 
estando-se perante uma culpa concreta bem superior à média, as exigências de prevenção impedem 
que se baixe, ainda mais, a duração de tal internamento. 
Finalmente, quanto à reclamada suspensão da execução do internamento, trata-se de instituto não 
previsto na LTE, pelo que, também nesta parte, sem necessidade de outras considerações, se conclui 
pela improcedência do recurso. 

 
 
Acórdão de 17 de Setembro de 2007 (Processo n.º 1038/07-2) 
Lei-Tutelar Educativa- Internamento- Limite de idade 
 
A decisão de aplicar a um menor de 13 anos à data da aplicação da medida, uma medida 
tutelar de internamento em centro educativo em regime fechado, viola o estatuído no artigo 17º n.º 4 

alínea b) da Lei 166/99, de 14 de Outubro. 
Com efeito, no artº 17º, nº 4, al. b) da LTE, estabelece-se como requisito de aplicação da medida de 
internamento, ter o menor idade superior a 14 anos à data da aplicação da medida, pelo que é 
irrelevante que o menor em causa completasse os 14 anos dali a 4 dias. 
Reportando-se a fixação daquela idade, os 14 anos, a pelo menos cinco momentos distintos - data da 
prática dos factos; data da instauração do processo; data da aplicação da medida; data do trânsito em 
julgado da decisão que aplicou a medida e data do início da execução da medida, o legislador perfilhou 
claramente o terceiro dos apontados critérios: a data da aplicação da medida. 

 
 
Acórdão de 7 de Dezembro de 2016 (Processo n.º 884/15.8T8BGC-E.G1) 
Fundo de garantia – Menores – Internamento 
 
O pagamento da prestação a que o Estado (através do Fundo de Garantia de Alimentos devidos a 
Menores) se encontra obrigado cessa no dia em que o menor atinja a idade de 18 anos. 
Os menores que estejam em situação de internamento em estabelecimentos de apoio social, públicos 
ou privados sem fins lucrativos, cujo funcionamento seja financiado pelo Estado ou por pessoas 
colectivas de direito público ou de direito privado e utilidade pública, bem como os internados em 
centros de acolhimento, centros tutelares educativos ou de detenção, não têm direito à prestação de 
alimentos atribuída pelo Fundo. 

 

http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/e2424572cbb094b1802573780050deac?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/270dfef46a89a5ec8025809f004e4cb0?OpenDocument
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